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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR:  O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL  DO 
PIQUIRI,  constituído sob a forma de associação pública, pessoa jurídica de 
direito público,, com sede administrativa a Rua São Joao , nº 354, na cidade 
de Nova Aurora, Estado do Paraná , inscrito no CNPJ nº 13.401.522/0001-
47, neste ato representado pelo PRESIDENTE do Consorcio Senhor: FABIO 
DE OLIVEIRA DALECIO, brasileiro, casado, advogado, inscrito no  CPF nº 600.760.209-
59 e RG nº 4.312.558-3/PR,  residente e domiciliado no Município de Ubiratã, Estado do 
Paraná     
 
FORNECEDOR: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, 
INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 06.218.782/0001-16, com sede na 
Rodovia BR 376 SN – Lote 6,7,7-A e 3-1, Gleba Patrimônio Marialva, na 
cidade de Marialva - PR, na pessoa de seu representante legal, O Sr.  Paulo 
Filipe Pimentel, brasileiro, portador do RG. 9.937.357-1/PR e inscrito no CPF 
sob n. 058.363.039-16, residente e domiciliado na Av. Mandacaru, 2099, apto 02, 
jardim real, Maringá/PR, CEP. 87.135-030. 
 
Considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
presencial, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando- 
se as partes às normas constantes na Lei Federal 10.520/2002, Lei 
Complementar 123/2006, Decretos Federais 3.555/2000 e 7.892/2013; Lei 
Federal 8.666/1993 e respectivas alterações e demais legislação correlata; 
celebram o presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1 .- A presente Ata de Registro de Preços cujo o Objeto consiste na aquisição de 
Emulsão Asfáltica RR-2C para Execução de PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA -
Tipo: TRATAMENTO SUPERFICIAL TRIPLO - TST, no total de 1.500ton, a 
serem executados  nos Municípios de Abrangência do Consorcio Intermunicipal, 
(Anahy, Nova Aurora, Cafelândia, Braganey, Iguatu, Ubiratã, Jesuitas, Formosa 
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do Oeste, Iracema do Oeste, Corbelia e Tupassi) através de Registro de Preço 
(SRP) para um Período 12 (doze) à Empresa vencedora: Casa do Asfalto 
Distribuidora, Industria e Comercio de Asfalto Ltda, inscrita no CNPJ nº 
06.218.782/0001-16 no valor Total de R$ 5.452.500,00 (cinco milhões, 
quatrocentos e cinquenta e dois mil e quinhentos reais) conforme  Proposta de 
Preços, todos partes integrantes deste instrumento, como se nele transcritos 
estivessem. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
 
2.- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelas 1.500ton, elencados 
no presente contrato, o valor máximo de R$=5.452.500,00 (cinco milhões, 
quatrocentos e cinquenta e dois mil e quinhentos reais). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
3.- A presente Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses a 

contar da data de sua assinatura. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO 
PIQUIRI, não está obrigado a contratar o objeto desta licitação, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços, 
preferência, em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

4.- O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante 
vencedora no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota 
Fiscal, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para que o pagamento seja efetuado, a 

CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal sem rasuras, em letra bem 
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legível, em nome do Consórcio Intermunicipal Piquiri, indicando o número 
de conta corrente para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, 

e, ainda, os materiais fornecidos. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A licitante deverá apresentar Nota Fiscal com 
CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e, consequentemente, lançado na 
Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo 
licitatório, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de 
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO 
PIQUIRI e/ou MUNICIPIO CONSORCIADO reserva-se o direito de não 
atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens fornecidos não estiverem 
em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

 

 PARÁGRAFO QUARTO - Caso o fornecimento seja recusado, a Nota 
Fiscal apresente incorreções ou outras circunstâncias que impeçam a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que esta providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, a 
depender do evento, não acarretando qualquer ônus para o Município 
Consorciado ou para o Consorcio. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum pagamento será efetuado enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Fica obrigada a contratada a apresentar junto à 
Nota Fiscal provas de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa de Débitos perante o 
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Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas, ou, para ambos os casos, ou Certidão Conjunta Positiva 
com Efeitos de Negativa. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As despesas do objeto deste contrato correrão 
neste exercício por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

“Nas licitações com sistema de registro de preços não é 
necessário a indicação de recursos orçamentários 
conforme § 2º, art. 7º, do Decreto nº 7.892/2013 

 

“ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário 
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil.” 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA DO OBJETO 
5.-O objeto da presente licitação, deverá ser entregue conforme estipulado 
no Anexo I - Termo de Referência do edital. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A entrega só será realizada mediante 
solicitação de fornecimento, encaminhada através de correio eletrônico ao 
endereço indicado pelo licitante vencedor, devendo a entrega ser 
confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica 
de retorno. 

 

 PARÁGRAFO SEGUNDO - Prazo de fornecimento: 5 (cinco) dias após 
recebimento da autorização, o fornecimento deve ser realizado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não se dando o fornecimento no prazo acima 
exposto, ficará sujeita às sanções administrativas dispostas na Lei Federal 
de Licitações e no Edital que originou esta Ata. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO CONTRATUAL 
 
6.- O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando o preço inicialmente registrado, por 
motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o órgão 
gerenciador deverá: 

 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido; 
b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de 
negociação. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO - Quando o preço de mercado tornar-se inferior 
aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

1) promover o reequilíbrio contratual, desde que o fornecedor efetue a 
devida comprovação do aumento pretendido; 
2) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmado a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

3) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de 
negociação. 
 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constituem direitos do ÓRGÃO 
GERENCIADOR: 

 

a) Receber o objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e no 
edital da licitação; 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com as 
condições descritas no presente contrato. 

c) Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da contratada; 
d) Rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inc. I do art. 79 

da Lei N. 8.666/93; 
e) Fiscalizar a execução do presente contrato; 
f) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem direitos do FORNECEDOR: 
a) Perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Constituem obrigações do ÓRGÃO 
GERENCIADOR: 
a) Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da presente 

contratação; 
b) Efetuar o pagamento ajustado, observadas as condições descritas no 

presente instrumento contratual; 
c) Manter, sempre por escrito ou por e-mail com a CONTRATADA, os 
entendimentos sobre o objeto contratado; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos representantes da contratada, facilitando o acesso e esclarecimento de 
quaisquer dúvidas relacionadas à execução do contrato; 
e) Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidos em contrato, 
responsabilizando a contratada por qualquer dano causado resultante da sua 
má execução. 
f) Emitir as autorizações de fornecimento necessárias. 
g) Não permitir que a mão de obra disponibilizada pela contratada execute 
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tarefas em desacordo com as preestabelecidas no Termo de Referência do 
Edital do Pregão Presencial nº 002/2023 e no presente Contrato. 
h) Designar servidor (fiscal) para acompanhar e fiscalizar a execução do 

Contrato. 
i) Rejeitar, mandar fazer ou desfazer, no todo ou em parte, qualquer serviço 
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas. 
j) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do 

Contrato. 
k) Analisar e atestar os documentos de cobrança apresentados pela 
contratada pelos produtos entregues, por meio de representante designado; 
caso haja incorreção dos documentos recebidos estes serão devolvidos à 
contratada para as devidas correções. 
l) Aplicar à contratada as sanções regulamentares e contratuais. 
m) Efetuar o pagamento dos produtos durante a vigência do contrato. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Constituem obrigações do FORNECEDOR: 
a) Entregar o objeto da presente licitação de boa qualidade (primeira linha), 
conforme as especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I do 
edital. 
b) Refazer, reparar, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no 
total ou em parte, os objetos ou serviços em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções. 
c) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade do objeto fornecido. 
d) Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham 
a ser solicitadas pelo CONTRATANTE sobre os produtos. 
e) Assegurar ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, 
mandar desfazer ou refazer qualquer orçamento, serviço e/ou fornecimento 
que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, hipótese 
em que as despesas decorrentes ficarão a cargo da Contratada, certo que, em 
nenhuma hipótese, a falta de fiscalização da Contratante eximirá a 
Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato. 
f) Cumprir fielmente as cláusulas do Contrato, e dos documentos que o 
integram; 

g) Guardar completo sigilo com relação às informações obtidas no 
desenvolvimento das atividades, objeto desta contratação, sendo vedada sem 
autorização por escrito, a divulgação de quaisquer dados relativos ao objeto 
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do presente contrato; 
h) Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato 
social, sempre que houver alteração; 

i) Manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e 
qualificações necessárias para contratar com a Administração Pública, bem 
como em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
j) Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo 
órgão interessado; 
k) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por 
ventura incidir sobre o respectivo contrato, bem como com os encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como os que dizem respeito as 
normas de segurança do trabalho prevista na legislação especifica e demais 
encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos 
termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações 
subsequentes; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA PROIBIÇÃO 
 
Para a execução do objeto desta licitação fica expressamente proibido à 
contratada utilizar-se de trabalho de crianças ou de trabalho de adolescentes 
em desacordo com a legislação vigente, em especial quanto à idade mínima, 
tipo de contratação (aprendizagem ou não) e atividades proibidas aos 
menores de 18 anos, ficando assegurado à contratante a fiscalização destas 
condutas, sob pena de rescisão contratual por justa causa. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

a) não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo 
de validade da proposta, não aceitar/retirar a “Autorização de 
Compra”/”Ordem de Serviços”; 
b) apresentar documentação falsa; 
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c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) não mantiver a proposta; 
f) cometer fraude fiscal; 
g) comportar-se de modo inidôneo; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considera-se comportamento inidôneo, entre 

outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer 
das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposta de preços; e 
b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 

(dois) anos. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, 

independentemente de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério 

do município, às seguintes penalidades: 

a) Multa de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo 
sobre o valor do saldo 

do mesmo. 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo 
sobre o valor total do mesmo. 
c) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou 
por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a 
CONTRATADA impedida de participar de licitações realizadas pelo 
MUNICÍPIO, pelo período de 02 (dois)  

anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste item. 
d) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em 
conjunto com o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
e) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas 
meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da 
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reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a 
acarretar. 
f) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 
sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Da Convocação das Licitantes Remanescentes: 
Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do 
instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento 
equivalente, serão convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

O preço registrado poderá ser cancelado: 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pela ADMINISTRAÇÃO quando: 
a) o FORNECEDOR não cumprir as exigências do instrumento convocatório; 
b) o FORNECEDOR não formalizar contrato decorrente do Registro de 

Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido; 
c) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato 

decorrente do Registro de Preços; 
d) Os preços registrados apresentarem-se superiores aos do mercado, 
observadas as hipóteses previstas na clausula 7º supracitada; 
e) o FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e 
seus incisos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 
f) Por haver razão de interesse público, devidamente justificado pela 

Administração. 
g) Constitui motivo de rescisão por justa causa o não atendimento à proibição 
de utilização de trabalho de crianças ou de trabalho de adolescentes em 
desacordo com a legislação vigente, em especial quanto à idade mínima, tipo 
de contratação (aprendizagem ou não) e atividades proibidas aos menores de 
18 anos. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Pelo FORNECEDOR (Detentor da Ata) 
quando: 
a) comprovada a impossibilidade do cumprimento das exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, com 
antecedência de 30(trinta) dias, sem prejuízo das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, nesta ATA, bem como perdas e danos. 

 

PARAGRAFO TERCEIRO - O cancelamento de registro de preços, nas 
hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
a) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas 
e condições constantes no EDITAL do pregão presencial supracitado, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
b) O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de Pregão Presencial SRP 
nº 002/2023; 
c) Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as 
condições e respectivos atos do Edital do Pregão Presencial 002/2023, bem 
como as propostas das empresas que firmam a presente. 
d) Rege-se este contrato pelas disposições expressas na Lei nº8.666/93 
(Art.55, XII) e suas alterações, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-
se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, Código de 
Defesa do consumidor e demais normas aplicáveis à espécie. 
e) Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito. 
f) Fica eleito o Foro de Nova Aurora, Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 
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                                                   Nova Aurora, 27 de junho de 2023 

 
  

CONSORCIO INTERMUNICIPAL PIQUIRI 
                                          FABIO DE OLIVEIRA DALECIO 
                                                           PRESIDENTE 

 
 

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, IND. E COM. DE ASFALTO LTDA  
PAULO FILIPE PIMENTEL 

Representante Legal 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
______________________________ 
 
 
______________________________ 
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